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    INTRODUÇÃO




    A educação é um direito de todos e um dever do Estado, como assegura a Constituição Federal de 1988 em seu art. 205. Trata-se de um direito fundamental, um atributo da pessoa humana, constituindo também um direito social, conforme inscrito no art. 6º da Carta Cidadã. A elevação da educação à categoria de direito social deve-se ao reconhecimento de ser ela um dos mais importantes meios de se construir uma sociedade mais equânime, sustentável e inclusiva.




    No entanto, paradoxalmente, a educação é também importante mecanismo de manutenção e perpetuação de dominação, de exploração e, portanto, de ampliação das desigualdades; daí a relevância de se atentar para a evolução da legislação que trata da educação no Brasil, para se saber exatamente as condições educacionais que o legislador quis transformar, os objetivos pretendidos, as influências políticas e ideológicas que propugnaram pelas alterações propostas e as reações e inquietações manifestadas.




    A última reforma do ensino médio no Brasil, consubstanciada na Lei nº 13.415/2017, foi concebida por meio de uma medida provisória, a MP 746/2016, editada dias depois da posse do presidente Temer, que assumiu o poder após o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, num momento político brasileiro conturbado de ruptura institucional e de fragilidade dos defensores de uma educação inclusiva. Os interesses subjacentes, porém, logo vieram à tona com o apoio quase incondicional que as grandes empresas do setor educacional e os bancos financiadores da educação hipotecaram à medida provisória da reforma do ensino médio.




    A ideia desses grupos dominantes é a de que a educação deve estar prioritariamente voltada para atender as demandas de mercado, o chamado empreendedorismo, palavra que empolga todos aqueles que se veem como indivíduos capazes de realizar seus próprios sonhos e desejos materiais, caindo, com isso, na armadilha da desnecessidade do outro.




    Essa visão de mundo individualista, característica do neoliberalismo, retira das pessoas a vontade de transformar o ambiente em que vivem, buscando melhores condições de vida, em sintonia com o outro e com a natureza, e acaba legitimando toda sorte de desigualdade. A educação, segundo essa concepção, não é vista como um meio de transformar a sociedade, transformando-se, assim, em um instrumento de reprodução de uma realidade caracterizada por abissais desigualdades.




    O que se pretende com esta pesquisa é compreender a reforma do ensino médio e, em especial, analisar as proposições teórico-práticas para o trabalho da unidade curricular projeto de vida, à luz da ideologia e da racionalidade neoliberal que influenciaram o discurso do empreendedorismo na educação.




    O tema educacional é de grande importância para a efetivação dos direitos sociais, pois é consenso entre os doutrinadores que a educação é o fator responsável por garantir aos indivíduos o mínimo de igualdade de oportunidades, na medida em que traça uma linha de largada de onde todos poderão partir, de um modo um pouco mais justo, ainda não totalmente, porque ainda faltaria a igualdade de condições. Assim, tem a educação o grande desafio de preparar os indivíduos para reivindicar seus direitos sociais e conquistar as oportunidades que se lhes apresentam.




    A partir do reconhecimento de que as escolas públicas em geral não dispõem das condições estruturais, tanto as físicas quanto as relativas aos recursos humanos, para implementar a reforma, questiona-se a diminuição dos conhecimentos científicos constantes da Base Nacional de Conteúdos Curriculares, que seriam essenciais à elaboração do projeto de vida.




    Portanto, trazer à discussão a reforma do ensino médio, jogando luz sobre o projeto de vida como um importante instrumento para o encaminhamento do estudante à participação cidadã, para descobrir, através de um conhecimento sólido que lhe permitirá escolher o papel que desempenhará na sociedade é certamente uma pesquisa desafiadora e que se enquadra no escopo do curso de mestrado profissional do IESB, na medida em que é realizada por um professor inserido profissionalmente no ambiente pesquisado, capaz, portanto, de sugerir uma intervenção institucional, que seja viável e eficaz.




    O objetivo principal da pesquisa é analisar a reforma do ensino médio e investigar a problemática gerada pela introdução da unidade curricular projeto de vida, discutindo-se as possibilidades reais de os professores trabalharem com tal unidade. Para tanto, são traçados alguns objetivos específicos, entre eles: estudar o contexto histórico-político e os antecedentes jurídicos da reforma do ensino médio; identificar os interesses dos atores privados envolvidos; analisar o empreendedorismo como um dos principais objetivos da reforma; identificar os problemas gerados pela introdução de novos componentes curriculares; examinar a não exigência de conteúdos curriculares indispensáveis à formação cidadão e a redução da carga horária.




    Levanta-se na pesquisa a hipótese de que a reforma do ensino médio, ao introduzir a unidade curricular projeto de vida, uma expressão da racionalidade neoliberal, não assegura o pleno desenvolvimento do jovem, não o prepara para o exercício da cidadania, não o qualifica adequadamente para o trabalho, e não garante a todos a igualdade de acesso à escola nem a permanência nela, com um ensino de qualidade, conforme exigem os artigos 205 e 206 da Constituição Federal, sobretudo em razão das condições insuficientes nas escolas públicas, em geral, para levar a efeito a reforma curricular.




    E, para aferir e confirmar a hipótese, foram utilizadas na metodologia as pesquisas explicativa, bibliográfica e documental, buscando-se as explicações histórica, política e jurídica da reforma do ensino médio, em comparação com aquelas que a precederam. Foram pesquisados autores que percebem a educação como instrumento de emancipação, de transformação da sociedade e de concretização dos direitos sociais, obtendo-se, com isso, o embasamento teórico para a concepção aqui defendida de que a educação deve estar voltada à inserção do indivíduo no mundo do conhecimento, levando-o a compreender o seu papel como agente social transformador, e não como um mero agente de mercado.




    Fazem parte desse acervo bibliográfico, com especial destaque, Bauman com sua teoria da liquidez que se esvai e do esvaziamento da ágora como espaço da construção da democracia; Boaventura de Souza Santos com as ausências, emergências e resistências epistemológicas do cosmopolitismo subalterno; Bourdieu com a explicação da reprodução social e do capital cultural, e o da neutralidade; Morin com seu pensamento sobre a complexidade, raiz da almejada interdisciplinaridade; e Pedro Demo com suas pesquisas acerca das certezas e incertezas e, principalmente, Paulo Freire, o maior inspirador da educação emancipatória no Brasil. Tratam-se de teóricos do campo progressista da educação, que certamente têm suas diferenças, as quais, porém, não se contrapõem naquilo que se defende aqui, como a concepção de uma educação transformadora e emancipatória. Não se pretende aqui delimitar correntes de pensadores, mas demonstrar que suas concepções acerca da educação se baseiam na necessidade de se construir um mundo mais justo e solidário, através da emancipação do indivíduo.




    A pesquisa se utilizou, ainda, da análise documental, das leis, diretrizes e documentos que organizam, disciplinam e orientam a implementação da reforma do ensino médio e o trabalho com a unidade curricular do projeto de vida, tanto na esfera federal (Lei nº 13.415/217, BNCC), quanto distrital (Plano de implementação do novo ensino médio, Currículo em Movimento do ensino médio, Caderno Orientador da unidade curricular projeto de vida) e local (PPP - Projeto Político Pedagógico) da Escola CED 310 de Santa Maria. O P do adjetivo político foi excluído da expressão por algum tempo, nos documentos da SEEDF, mas voltou a ser utilizado. Certamente a exclusão se deu para denotar a despolitização e neutralidade do ensino, como se os indivíduos fossem capazes de viver em uma sociedade sem a política, além de negar a escola como o mais importante aparelho ideológico do Estado, como defendido por Althusser.




    Com o objetivo de enfrentar a temática proposta, compreender e dar algumas respostas e sugestões em relação às questões suscitadas inicialmente e àquelas que foram surgindo ao longo da pesquisa, o trabalho está estruturado em quatro capítulos, delimitando-se e circunscrevendo-se, assim, o escopo da dissertação.




    O primeiro capítulo faz uma abordagem conceitual e crítica à educação como instrumento de transformação social, apontando a necessidade de se prover uma educação que seja necessariamente emancipatória, para que os indivíduos possam desempenhar o seu papel na sociedade.




    No segundo capítulo é realizado um estudo da evolução legislativa da educação no Brasil, abordando-se as sete constituições brasileiras e as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), para depois adentrar a própria reforma do ensino médio, com a análise da Lei nº 13.415/2027, seus antecedentes, contexto de elaboração, objetivos e alterações promovidas.




    Já no terceiro capítulo, faz-se uma crítica ao novo ensino médio, elencando-se os aspectos positivos e negativos e enfrentando-se as alterações propostas pela reforma. Apontam-se aquelas alterações que são consideradas um ganho para a educação brasileira, demonstrando-se, ainda, aquilo que constitui um retrocesso, sobretudo para a escola pública. Na sequência, são lembrados aspectos que não foram contemplados na reforma do ensino médio, mas que refletem a prática de inúmeros profissionais da educação que propõem e buscam novas formas do fazer escolar.




    Ainda nesse capítulo, discorre-se sobre a reforma do novo ensino médio no contexto da economização e da globalização da educação vis a vis os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 30 da ONU1, que também fazem parte da governança neoliberal. Tais objetivos foram traçados como paradoxo da governabilidade neoliberal mundial, que estabelece metas para que os países possam oferecer uma educação de qualidade, com o objetivo principal de reduzir as desigualdades, conforme exposto nos ODS.




    Por fim, no capítulo 4, é analisada a unidade curricular Projeto de Vida, situando-a no espectro ideológico da racionalidade neoliberal, a partir da economização da educação, ao entendimento de que deve o sistema educacional compor uma daquelas esferas em que deve prevalecer a visão empresarial e de mercado, refletindo-se, ademais, sobre as possíveis consequências dessa ideologia na formação do estudante.




    




    

      

        1 Disponível em: https://www.idis.org.br/o-que-sao-ods-e-o-que-eles-tem-a-ver-com-impacto-social/ Acesso em: 19 jun. 2023.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL




    1.1 EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA




    A concepção de educação emancipatória aqui apresentada é a concepção de Paulo Freire e de Boaventura de Souza Santos, abordando-se, também, as ideais de Touraine, Honneth, Bourdieu, Morin, Pedro Demo e José Pacheco acerca do tema, que vão em linha semelhante, na medida em que colocam no centro de seus pensamentos a educação como instrumento de mudanças do indivíduo e do seu ambiente de inserção pelo mundo.




    Paulo Freire2 foi o primeiro a trabalhar a educação emancipatória, expondo as ideias que hoje ainda se propagam. Trata-se de uma educação emancipatória de métodos, de relações de aprendizagem e de visão de mundo. De métodos porque preconiza a problematização, o diálogo, a dialética e a maiêutica socrática, e não uma mera transmissão de conhecimentos; de relações de aprendizagem porque todos são considerados sujeitos do conhecimento e podem aprender e ensinar; e de visão de mundo porque pressupõe o questionamento do ambiente e do contexto em que se vive, a fim de promover a sua transformação. Assim, a educação emancipatória não é mera atividade de ensino descontextualizadas e distante da realidade sócio-econômica-cultural dos indivíduos. Como diz Freire, trata-se de:




    Uma educação que possibilite ao homem a discussão corajosa de sua problemática. De sua inserção nesta problemática. Que o advertisse dos perigos de seu tempo, para que, consciente deles, ganhasse a força e a coragem de lutar, ao invés de ser levado e arrastado à perdição de seu próprio “eu”, submetido às prescrições alheias. Educação que o colocasse em diálogo constante com o outro.3




    Já a emancipação de que nos fala Boaventura é tratada no campo da sua Sociologia das Ausências e da Sociologia das Emergências e busca a ampliação e a concretização de um outro mundo possível. Para Boaventura, o cosmopolitismo subalterno vai unindo e reunindo “as ecologias dos saberes, dos tempos, das diferenças, das escalas e das produções”4, isto é, todos os saberes não reconhecidos, não valorizados, não hegemônicos, os saberes ausentes com as experiências, pistas e sinais que estão agindo na prática e fazendo diferente e melhor para todos. Essas experiências exitosas, que são exemplos contra hegemônicos, são as emergências de novas formas de organização, que possibilitam trazer o futuro mais próximo.




    Ao se falar em educação emancipatória, já se pressupõem contextos de assimetria, de dominação, de subjugação, ou no mínimo uma profunda alienação, aceitação e acomodação, que sequer permitem aos indivíduos perceber que é necessário emancipar-se. De fato, se o indivíduo precisa de emancipação é porque não se encontra em ambiente social em que prevalecem a equidade, os direitos iguais e a justiça social; ao contrário, está inserido no campo da desigualdade econômico-social, onde são geradas outras desigualdades, dentre as quais a racial, a regional e a de gênero, por exemplo.




    Há um certo consenso entre os estudiosos (Bourdieu, Bauman, Pedro Demo, Jessé Souza, entre outros) que a desigualdade tem a sua mais profunda raiz na falta de acesso ao direito à aprendizagem, pois a educação é o mais importante instrumento de libertação. Quando esse direito não é garantido, a ausência da educação se torna um instrumento de dominação e de perpetuação do status quo da classe dominante. Também não é libertadora e emancipatória a educação que consiste na simples transmissão de conteúdos repetidos e receitas prontas, chamada por Paulo Freire de educação bancária, talvez a prevalente nos dias de hoje, tratada como mercadoria a serviço da reprodução da sociedade de classes5. Já a educação emancipatória se propõe a promover no indivíduo o autoconhecimento, o conhecimento da realidade e do mundo, nele despertando a capacidade de intervir no seu ambiente social e transformá-lo, assumindo o papel de sujeito histórico do processo civilizatório e de protagonista e autor das mudanças necessárias.




    Na sua obra Desigualdade: O que pode ser feito? Anthony Atkinson indaga se a igualdade de oportunidades, defendida por muitos, conduziria à igualdade de resultados e, se niveladas as condições no ponto de partida, não interessaria o que iria acontecer até o ponto de chegada. O próprio Atkinson responde dizendo que há três motivos para se dar importância aos resultados: primeiramente, porque muitos podem tropeçar depois do tiro de largada, caso em que, numa sociedade humanitária, seria propiciada ajuda a quem tropeçasse. Ao contrário, em uma sociedade competitiva, não há ajuda, pois o que importa é só o julgamento e a sentença do merecimento. O segundo motivo que justifica a importância da desigualdade de resultados é basicamente a ideia da sociedade humanitária e competitiva. Para o autor, num sistema de igualdade não competitiva, “todas as pessoas têm chance igual de realizar seus projetos de vida independentes.”6 Isto é, todos ganham, todos vão ganhar alguma coisa, não tendo vencedores nem perdedores. Já na igualdade competitiva de oportunidades, todos têm a mesma chance de participar de uma corrida7, porém, só um ou alguns ganham, havendo vencedores e perdedores, de que é exemplo a sociedade capitalista competitiva. E, finalmente, o terceiro motivo é que a desigualdade de resultados “afeta diretamente a igualdade de oportunidades para a geração seguinte, pois os “resultados ex post de hoje determinam as condições ex ante de amanhã”8. Trata-se, assim, de um ciclo que se repete e que se mantém, o que Bourdieu chama de reprodução social9, como se verá mais adiante.
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